
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MAUS

Sessão de  13 de abril  de 19  93 	 -	 AcoRDÃo N 2  105-7'356
Recurso n 2: 98.843 - IRPJ - EX. DE 1987
Nome:Mos: NIGRO ALUMÍNIO LTDA.

Recorrida: DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP

IRPJ*- OMISSÃO DE RECEITAS - A compro
vação de saídas de produtos industria-
lizados de estabelecimento de contri:
buinte do IPI sem a emissão e regis-
trodas correspondentes notas fiscais,
caracteriza omissão de receitas passí
vel de tributação no âmbito da legis:
lação do imposto de renda.

Recurso provido em parte. 	 40P

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por NIGRO ALUMÍNIO LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento

, parcial ao recurso para adequar-se a exigência fiscal ao deàidido

no processo n9 13851/000.089/90-29, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado.
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.-*EZ DE MORAIS	 - PRESIDENTE E RELATOR

VISTO EM	 'ICARD	 tWES DA SILVEIRA - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: i 5 ABR 1933	 DA NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

v.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: Márcio Machado Caldeira, Gilberto Congro Bastos, 	 José

do Nascimento Dias, Jackson Medeiros de Farias Schneider e Afon 	 I I

so Celso Mattos Lourenço. Ausente justificadamente o Conselhei--	 H	
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ro Ary azezedo Franco Neto. Ausente em virtude de licença o Con-

selheiro Jorge Victor Rodrigues. I
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO NI' 13851/000.084/90-13

RECURSO N9 : 98.843

ACORDÃONS: 105-7.356

RECORRENTE: NIGRO ALUMÍNIO LTDA.

RELATÓRIO 

Exige-se neste processo, consoante Auto de Infração

de fls. 1/7, imposto de renda da pessoa jurídica relativo ao exer-

cício de 1987, período-base de 1986, resultante de ação fiscal le-

vada a efeito junto ao contribuinte, em processo fiscal próprio re

lativo ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), pela qual

foram apuradas diferenças do consumo de matérias primas em relação

aos produtos acabados, em levantamento específico fornecido pelo

próprio autuado.

Trata-se, portanto, de cobrança decorrente da forma

lizada no processo concernente ao Imposto sobre Produtos Industria

lizados lançado nos moldes acima descritos, protocolizado na repar

tição fiscal de origem sob n9 13851/000.089/90-29.

Em impugnação tempestivamente apresentada, fls. 10/

/20, a empresa contesta a exigência sob os mesmos argumentos expen

didos na impugnação apresentada no processo originário, anexa por

cópia, tendo em vista tratar-se de tributação decorrente.

A exigência foi integralmente mantida pela autorida

de julgadora de primeiro grau sob o fundamento de que
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"Uma vez que foi julgado procedente o crédito tri
butário formulado no processo n9 13651/000.089/90-29,
na área do Imposto sobre Produtos Industrializados,
cujo feito originou-se por omissão de compras caracte
rizadora de anterior omissão de receita operacional,
correto que se dê igual tratamento ao feito na área
do Imposto de Renda.

Conforme se constata no processo acima referido,
restou comprovada a omissão de compras. Esta, por sua
vez, não só caracteriza, como i também comprova, a omis

_
são de receitas anterior.

O presente feito baseou-se em dados e levantamen
tos efetuados pela própria empresa, ficando evidencià.

1 do de toda forma a omissão de compras, por anterior
omissão de receita."

No recurso apresentado a este Conselho, fls. 52/53, a

contribuinte postula a reforma da decisão singular, reportando-se às

razões arroladas no recurso interposto no processo relativo ao Impos

to sobre Produtos Industrializados, anexas por cópia (f is. 54/60).

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro JUAREZ DE MORAIS, relator

O recurso observou o prazo previsto no artigo 33 do

Decreto n9 70.235/72, merecendo, portanto, ser conhecido.

Conforme consignado no relatório, a tributação objeto

deste processo teve origem em exigência fiscal relativa ao Imposto

sobre Produtos Industrializados (IPI) constituída no processo n9....

13851/000.089/90-29, cujo recurso foi protocolizado no Segundo Conse

lho de Contribuintes sob n9 85.478.

Citado recurso foi submetido ã apreciação da Segunda

Cãmara daquele Colegiado em sessão realizada em 9 de janeiro de 1992,

ocasião em que, por maioria de votos, foi-lhe dado provimento par-

cial nos termos da decisão consubstanciada no Acórdão n9 202-04.799,

lastreada nos fundamentos sintetizados na ementa a seguir transcri-
ta:

"IP' - Aquisição de matéria-prima sem documenta-
ção, apurada nos termos do art. 343 e parágrafos
do RIPI/82; presumido o seu valor como decorren-
te da venda de produtos ã margem de registros.
Na determinação do valor tributável deve ser con
siderado o preço da matéria-prima, e não o d5
produto. Recurso provido em parte."

Mantida que foi no processo relativo ao Imposto sobre

Produtos Industrializados, que deu origem ã identificação de omissão

de receitas no imposto de renda devido pela pessoa jurídica, ora exi

gido, e observado o princípio da decorrência, outra não poderá ser a

decisão a ser adotada neste recurso.

Nessa conformidade, meu voto é no sentido de dar pro-

vimento parcial ao recurso para ad-q ar-se a exigência fiscal ao de-

cidido no processo n9 138 /000.09, 90-29 que deu origem a este.
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